
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2749230 - SP (2024/0354538-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ALUISIO NEY TIMOTEO
ADVOGADOS : WILSON TAVARES DE LIMA - MS008290

SAMUEL CHIESA - MS015608
AGRAVADO : ELIAS DA SILVA BARBOSA
AGRAVADO : MARIA APARECIDA NOGUEIRA ABDALLA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : SERGIO ANTONIO SILVA
AGRAVADO : CICERA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS IVAN SILVA - MS013800
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO, EM JULGAMENTO DE 
AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, inclusive 
quando apontado dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se demonstrem, de forma clara, 
os dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão, 
ante a aplicação analógica da Súmula 284/STF. 
2. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "o julgamento monocrático é 
permitido quando o recurso não preenche os requisitos de admissibilidade, conforme o art. 253, 
II, "a" do RISTJ, e a possibilidade de agravo interno ao colegiado afasta ofensa ao princípio da 
colegialidade." (AgInt no AREsp n. 2.571.581/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024).  
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 17 de março de 2025.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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1. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, para o seu cabimento, inclusive 
quando apontado dissídio jurisprudencial, é imprescindível que se demonstrem, de forma clara, 
os dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão, 
ante a aplicação analógica da Súmula 284/STF. 
2. Consoante o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "o julgamento monocrático é 
permitido quando o recurso não preenche os requisitos de admissibilidade, conforme o art. 253, 
II, "a" do RISTJ, e a possibilidade de agravo interno ao colegiado afasta ofensa ao princípio da 
colegialidade." (AgInt no AREsp n. 2.571.581/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024).  
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALUISIO NEY TIMOTEO contra a 
decisão da Presidência desta Corte Superior de fls. 1.206-1.207 (e-STJ), fundada na 
aplicação da Súmula 284/STF.

O recurso especial foi deduzido com base na alínea a do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região, assim ementado (e-STJ, fl. 1.067):
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DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. RFFSA. UNIÃO. SUCESSÃO. LEI 11.483/2007. PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA. NÃO PAGAMENTO DO PREÇO. TRANSFERÊNCIA A 
TERCEIROS. VENDA A “NON DOMINO”. NULIDADE. MERA DETENÇÃO. 
PRECARIEDADE.
1. O exame dos autos revela que houve alienação de imóvel público 
transferido da extinta RFFSA à União, por força do artigo 2º, II, da Lei 
11.483/2007, inexistindo título jurídico válido a respaldar o contrato de 
compra e venda, em que constaram como vendedores Sérgio Antônio Silva e 
Cícera Aparecida da Silva e, como comparadores, Elias da Silva Barbosa e 
Maria Aparecida Nogueira Abdalla Barbosa, tendo gerado ocupação irregular 
(Súmula 619/STJ), nula de pleno direito.
2. Em relação à promessa de compra e venda formalizado, em 04/08/2003, 
pelo réu Sérgio Antônio Silva com RFFSA, envolve contrato preliminar, cujo 
cumprimento integral é condição para gerar a adjudicação compulsória do 
imóvel conferida pelo contrato principal, sendo incontroverso nos autos que 
não houve pagamento integral do preço pelo promitente comprador, 
conforme demonstrado por planilha de parcelas em atraso juntada aos autos. 
Não havendo, portanto, direito sobre o imóvel a favor do réu Sérgio Antônio 
Silva, esta não poderia transferir a propriedade respectiva em "meação" ao 
apelante Aluísio Ney Timóteo, por contrato de compra e venda, como por 
este alegado.
3. Mesmo que não ajuizada ação de rescisão pela RFFSA, ou União como 
sucessora daquela, conforme permitiam cláusulas (oitava e nona) do 
contrato preliminar, não se implementou a compra e venda ao promitente 
comprador, pois não efetivado o pagamento do preço, sendo nula de pleno 
direito a venda a “non domino”, com trespasse da propriedade da qual não 
era titular a terceiros.
4. Suficientemente demonstrada mera detenção sem título jurídico apto pelos 
ocupantes (artigos 1.198 e 1.208, CC), além da posse indireta da União, é 
devida a reintegração da posse direta ao proprietário público, razão pela qual 
infundado o pedido de reforma da sentença que julgou procedente o pedido 
contraposto da União, com fulcro nos artigos 560 e 561 do CPC.
5. Fixada verba honorária pelo trabalho adicional em grau recursal, em 
observância ao comando e critérios do artigo 85, §§ 2º a 6º, e 11, do Código 
de Processo Civil, mantida a suspensão de exigibilidade (artigo 98, §3º, 
CPC). Apelação desprovida.
6. Apelação desprovida.
 

No recurso especial (e-STJ, fls. 1.145-1.157), o  recorrente sustenta a 
ocorrência de suposta violação à legislação federal, argumentando que a decisão 
proferida pela instância ordinária teria contrariado dispositivos normativos aplicáveis ao 
caso. Dessa forma, requer a reforma do julgado, a fim de garantir a reintegração 
de posse do imóvel.

Tendo sido negado seguimento ao recurso, interpôs-se agravo em recurso 
especial, submetido à apreciação da Presidência desta Corte Superior, conforme 
decisão consignada às fls. 1.206-1.207 (e-STJ), a qual indeferiu o conhecimento do 
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agravo.

No presente recurso interno, o recorrente reitera os argumentos expostos na 
petição do recurso especial, anteriormente sintetizados, reafirmando as teses em 
defesa para manutenção do resultado, bem como alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade.

As impugnações foram apresentas, ambas pelo opinando pelo 
desprovimento do agravo interno (e-STJ, fls. 1.235-1.237 e 1.240-2.242)

É o relatório.

VOTO

O recurso não merecer prosperar.

Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o conhecimento de 
recurso especial exige a indicação precisa dos dispositivos de lei federal que, 
supostamente, seriam objeto do suscitado dissídio interpretativo, ou teriam sido 
ofendidos no julgamento da segunda instância. Ausente tal requisito, "incide a Súmula 
n. 284/STF" (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 23/9/2022).

Cabe ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, 
para o seu cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é 
imprescindível que se demonstrem, de forma clara, os dispositivos apontados como 
malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

Nessas condições, conforme a orientação da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, constata-se a deficiência da argumentação recursal, justificando a 
incidência da Súmula n. 284/STF.

Ainda nesse contexto, destaca-se que "a citação de passagem de artigos de 
lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que 
impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou 
invocados como núcleo do recurso especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/6/2018).

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA POR 
IRREGULARIDADES NA CONSTRUÇÃO. AVENTADA OFENSA AO ART. 
1022 DO CPC. NÃO INDICAÇÃO DO INCISO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FALHA NA 
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FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DO DEVIDO PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO. INVIABILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO A 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação precisa do inciso do artigo de lei federal 
supostamente violado caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia, 
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. O vício constante nas razões de apelo nobre, qual seja, a ausência de 
indicação precisa do dispositivo legal violado, não é irrelevante, tampouco 
possui natureza meramente formal. Ao contrário, o apontamento do artigo de 
lei federal supostamente afrontado constitui um dos requisitos - quiçá o 
principal - de cabimento do recurso especial. A missão constitucional deste 
Sodalício, exercida na via do recurso especial, é justamente a pacificação da 
interpretação da legislação infraconstitucional, que não pode ser exercida 
sem a devida delimitação da controvérsia pela própria Parte Recorrente, a 
quem cabe indicar, com precisão, o dispositivo legal que teria sido violado ou 
interpretado de forma divergente pelo Tribunal de origem.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem não apreciou a falha da devida 
fundamentação sob o enfoque trazido no recurso especial, e a parte 
recorrente não suscitou a questão nos embargos de declaração, motivo pelo 
qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas 
n. 282 e 356, ambas do STF.
4. Não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação ou 
afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no 
conceito de lei federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de 
cabimento do apelo nobre.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, DJe 
de 4/11/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 489, § 1º, V E VI, do CPC/15. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DA DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA N. 284/STF. DIVERGÊNCIA COM JULGADO DO STF. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGADO DISSÍDIO NOTÓRIO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. DEFICIÊNCIA NO COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. "O defeito de fundamentação previsto no art. 489, § 1º, V, CPC/15, apto a 
caracterizar a omissão descrita no art. 1.022, parágrafo único, II, CPC, 
ocorre quando o Tribunal invoca precedentes sem justificar a similitude fática 
com o caso analisado.
Contudo, não há necessidade de que o julgado apresentado seja idêntico ao 
processo em questão: apenas os fatos essenciais e relevantes para o 
julgamento da controvérsia devem ser assemelhados" (AgInt no REsp n. 
1.943.792/DF, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023), o que não se verificou na espécie.
2. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo 
supostamente objeto de interpretação divergente. Incidência da Súmula 
284 do STF, aplicável por analogia.
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3. Hipótese em que o dissídio jurisprudencial apresentado nas razões 
recursais aponta julgado do Supremo Tribunal Federal. Essa circunstância 
obsta o conhecimento do presente recurso, porquanto não cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça, em recurso especial, a interpretação de dispositivos 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
4. A divergência jurisprudencial autorizativa do recurso especial interposto 
com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com 
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando-se e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas ou votos, o que não ocorreu no caso dos 
autos.
5. "A alegação de que se trata de dissídio notório não prescinde da 
demonstração da referida notoriedade" (AgRg nos EREsp 613.090/RJ, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/09/2011, 
DJe 20/09/2011).
6. O dissídio jurisprudencial não foi devidamente comprovado, tendo em 
vista a ausência de demonstração da divergência mediante certidão ou cópia 
autenticada, citação de repositório oficial ou credenciado ou reprodução de 
julgado disponível na internet com a indicação da respectiva fonte. (AgInt no 
AREsp 1.244.772/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
DJe 13/11/2018.)
7. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.038.687/CE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 
14/3/2024 – sem grifo no original)

 

Ademais, quanto à competência de julgamento monocrático, convém 
destacar que, consoante entendimento deste Superior Tribunal, a legislação vigente 
(art. 932 do CPC/2015, c/c  Súmula 568/STJ), é  permitido ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada 
desta Corte.

Ainda que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, mediante a 
apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO AO MEIO AMBIENTE 
EQUILIBRADO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO NO STJ. POSSIBILIDADE. 
FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. SÚMULA N. 283 
DO STF. AUSÊNCIA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. ALEGAÇÃO 
DE IMPRESCINDIBILIDADE DA PROVA. ALEGAÇÃO DE PERDA DO 
INTERESSE PROCESSUAL. REEXAME DE FATOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
CONTRA FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 126 DO STJ.. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O julgamento monocrático é permitido quando o recurso não preenche os 
requisitos de admissibilidade, conforme o art. 253, II, "a" do RISTJ, e a 
possibilidade de agravo interno ao colegiado afasta ofensa ao princípio da 
colegialidade.
2. A incidência da Súmula n. 283 do STF é mantida, pois o agravante não 
impugnou diretamente o fundamento autônomo do acórdão recorrido.
3. Se mostrou correta a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, pois a análise dos 
elementos fático-probatórios é necessária para a conclusão sobre a 
imprescindibilidade da prova técnica alegada.
4. A incidência da Súmula n. 126 do STJ é justificada, pois o acórdão 
atacado está assentado em fundamento constitucional autônomo e 
suficiente, não refutado por recurso extraordinário.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.571.581/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. ART. 
65, §1º, DA LEI 8.666/1993. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. É desnecessário o cotejo do lastro probatório para aferir se houve a 
correta aplicação da norma, quando do próprio aresto se extrai que o 
entendimento alcançado pela turma julgadora contraria disposto em lei 
federal.
2. O disposto no art. 65, §1º, da Lei 8.666/1993, à luz do princípio do 
equilíbrio econômico-financeiro e da proibição do enriquecimento sem causa, 
encerra a ideia de que o contratado está obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos que se fizerem na reforma de edifícios em 
até 50% do valor inicial atualizado do contrato, desde que, evidentemente, 
haja justa contraprestação do contratante.
3. É firme a jurisprudência deste STJ quanto à ausência de violação ao 
princípio da colegialidade quando é possível a interposição de recurso ao 
órgão colegiado. Precedentes.
4. Recurso desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.545.493/ES, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

Dessa forma, considerando que as argumentações apresentadas no agravo 
interno não são suficientes para modificar o entendimento anteriormente exarado, a 
decisão agravada permanece inalterada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : MARIA APARECIDA NOGUEIRA ABDALLA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : SERGIO ANTONIO SILVA
AGRAVADO : CICERA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS IVAN SILVA - MS013800
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS - UTILIZAÇÃO DE BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALUISIO NEY TIMOTEO
ADVOGADOS : WILSON TAVARES DE LIMA - MS008290

SAMUEL CHIESA - MS015608
AGRAVADO : ELIAS DA SILVA BARBOSA
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AGRAVADO : MARIA APARECIDA NOGUEIRA ABDALLA BARBOSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : SERGIO ANTONIO SILVA
AGRAVADO : CICERA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : MARCOS IVAN SILVA - MS013800
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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